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EDTTAL pnn cÃo rcr,nrRÔNIC o N" 22.01.01 I 202 5. 05/PE.

ORIGEM: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIN{ENTO SOCIAL -

I. DO PREAMBULO

O vrUqtCÍpIO DE AMONTADA, TORNA pÚgLtCO que o PREGOEIRO, desìgnado através cla Portaria

n" Ot.O1.OO¿ l2S,realizará licitação, na modalidade PREdÃO, na forma BIBTRONICA, nos termos da L,ei

no 14.133, de2021,do Decreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024, demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital'

II - DAS DISPOSIçÕES pRET,IMINARES

TIpO DE LICITAçÃO: Menor Preço por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR

GLOBAL)
FSRNEçIMENT9/REGIME DE ExEcUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado'

LOCAL DO pREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso ldenti{icado no link - licitações".

DATA DE RECEBIMENTo DA PROP_OSTA E DA HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 11 DE

FEVEREIR}DE}}¿5 Às oq HOOMIN ( Horário de Brasília)

DATA DE ABERTuna u¡. snssÀo'púBlrcA: ATÉ ó DIA 11 DE FEVEREIRo DE 2025 Às oq

HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA I I DE FEVEREIRO DE 2025 AS

09 H3OMIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III _ DO OBJETO

3.1 o objeto da presente licitação é AeuISIÇÃo op KIT BEBE, QUE IRÃo INTEGRAR o BENÌlFÍcIo

EVENTUAL PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO TEMPONÁru¿, DE VULNERABILIDADE SOCIAL

ASSISTIDA PEI,A SECRETARIA DO TRABALFIO E DESSENVOLVIMENTO SOCIAL DE

AMONTADA - CE.

3.2Integram este edital os seguintes anexos

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços

IV - I)eclarações
V - Minuta do Contrato

rv - DA PARTICIPAçAO NA LICTTAçÃO

4.1 poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que

porruu objeto sociai compatível, e que satisfaçaa todas as exigências do presente Edital, especificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados.

4.2. osinteressados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)

www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações" platafonna pela qual será realizada o

presente certame.
+.3 O li"itunte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como frrmes e.r,erdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída u ,".ponrubilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitaçao por éventuais danos decorrentes de usò indevido clas cretlenciais de acesso, ainda qtte por terceiros'

4.4 Serâ conceclido tratamento favorecido para as microelnpresas e empresas de pequeno potte, para as

sociedades cooperativas mencionadu, no urtigo 16 da Lei n' 14'133, de 202l,parao agricultor familiar, o.
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produtor rural pessoa física e para o microempreendeclor indiviclual - MEI, nos limites

Complementar no l23,de 2006 e do Decreto n'o 8.538, cle 2015.

4.5 Não poderão disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições dcstc Edital e seu(s) anexo(s);

Ujuuìor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

execútivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de SVo(cinco por cénto) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessôa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sangão que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fînanceira, trabalhista ou civil

"o¡1iitig"nte 
clo órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue ña fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

fl empresas controladoras, controladas ou coligaclas, nos termos cla Lei no 6,404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física oujurídicaque, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

.¡îdi"iut*"nte, com-trânsito ém julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

ä condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;

Ð drganiàações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

gl Nío podårá participar, direta ou indiretarnente, da licitação ou da execução do contrato agente público

ão O.gaä ou 
"niidud.iontratante, 

devendo ser observadas as situações que possam confîgurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme $ 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021

h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

V . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA D DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ofertado, conforme o critério cle julgamento adoiado neste Edital , até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
5.2 A proposta devårá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas'

o quuntitåtiuo, o preço unitário e global 
"orn 

no rnáximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto'

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

5.4 Não haverá ordem de classificação nu .ìupã de apresentação cla proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que o.orr.iá somente após os þrocedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

5,5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados pà.u upt.s"ntação de propostas, após a fase de envio de lances'

5.6 Caberëtao licitante interlssado em participär da licitação acompanher as operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responrutilirut pelo ônus deconente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desoonexão'

5.7 O licitante deverá coäunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a seguran ça, para imediato bloqueio de acesso'

5.g Os clocumentos exigidos ñeste cerlame deverão ser apresentados no ptazo de validade, em caso de não

apresentarem .*pr"rruã.nte o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vr - DA ABERT¡RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÄO DE
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6.23,1A melhor classifrcada nos termos tlo subitem anterior terá o direito cle enoamitiltar uma

pat'a desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (

contro lados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifrcação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'
6.25.3No caso de équivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serârealizado sorteio entre elas para

qlle se identifîque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de clesempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei no 14.133, de202L
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado' Caso não seja

realizadaa fase de lances, o licitante que coton na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração'
6.29 Encercada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paraacontratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.3ì Nos casos em que a adjudicaçáo seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desolassificação,

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual ester Edital é parfe

integrante.
6.3 iA negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabeleciáa, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em tazão de sua

proposta perlnanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.32 Anégociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos delnais licitantes'

6.33 O reiultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos atttos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) hot:as, podendo

rrr prottogãdo a critério da Administração, envie a proposta adequada ao últirno lance ofèrtado após a

negôciaçaõ realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, dos

doõum.ntos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e ját

apresentados.

O,:S. e proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integraliàadè dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nué ,rorrar infralegais, nas convenções c.oletivas de trabalho e nos termos 'de

aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

ø.2ø Éfacultado oo pr"go.1to prorogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação firndamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VII. DA FASE DE JULGAMENTO

7.I Encerrad a a etapade negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atenáe às conãições de participação no celtame, verificando se não há nenhum impedimento,

ãspecialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação no certame ou a futura contratação

7i Caso atend-idas as conclições de participaçáo, após envio da proposta adequada, será iniciado o

procedimento de habilitação
7,3 Verifrcadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequagão ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Eclital e em seus anexos.

7.4 Serát desclassificada a proposta vencedora que:
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7.4.1 Contiver vícios insanáveis;

7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ott permanecerem acima do preço máximO definitlo

contratação;
7.4,4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso cla necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7 .6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto eln seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificaào em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

l.l pm se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

DJspesas Indiretas (BDÐ e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final

da proposta vencedora
7.8 Eiros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo pata a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;
7 .9Parufrns cle análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

7.10 A Administração poderá exigir, na fasc de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

clo licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como conclição para

firmar contrato.

VIII. DA FASD DE HABILIT,Å.ÇÃO

8,1 Os documentos exigidos para fîns de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito; salvo disposição expressa no edital'
g.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante venceclor e serão

enviados exclusivam.ntu por-rneio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo

ser prorïogado a critério da Administraçio, sob pena de inabilitação.

S.3 beconido o prazo previsto no subitem 8.2,não será permiticla a substituição ou a apresentação de novos

docrrmentos, salvo em sede de diligência, conforme arf. 64 da Lei t4.133121'

8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar effos ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mecliante decisão ftlndatuentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para ftns de habilitação e classificação.
g.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exarninará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem di classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

âo presente edital,
g.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao editãl de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
'g.z 

As Microempresas e Empresas de Þequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC no 123, de

2006. Havenúo r.rttiçao quunto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de

pequeno pofte, será assegurado o prlro de 05 (cinco) dias úteis, contados apattfu de declarada a vencedora

puä u regularizaçAo do(Õ documento(s), podendo tal prazo ser prorogado por igual período' conforme Lei

bompl",i"n tar nô 1231i006. A não comprovação até ó final do prazo estabelecido, implicará na decadência

do direito, sem prejuízo das sanções óabír,eis, sendo facultado a Administração convr¡car as licitantes

remanescentes, por ordem de classificação'
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IX _ DOCUMENTOS DE HABILITAçAO

9.1 Para frns de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

g.2. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3. Ernpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

- CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ott sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhacla de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante

apresóntar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.ø. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

91. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, iucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscdção do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência dà sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tern sede a ntatriz
9.g. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia qtle o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Cornercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

secle, além do registro de que trata o arL.107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971,

9.10. Os docùmentos àpresentados deverão estal acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhist^

9.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
g.l¿. Prova de reguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

FizendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

òon¡uità no L751, de 02 de novembro de2014, do Secretário da Receita F'ederal do Ilrasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.
g.13. Prova de regularidade com aFazendaEstadual da sede da licitante;

9,14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da secle da licitante;

9,15, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9,16, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos temos. do Título VII-A da

ionsolidáçao das Leis do Trãbalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5,452, de lo de maio de 1943;

g.l7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinénte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9,18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

corrtratual, deverá.orproîo, tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva clo

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'
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g.lg. O fornecedor enquadrado como tnicroempreendedor

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mtrnicipal.

individual que pretenda auferir os

123, de 2006, estarã dispensado cla

Qualificação Econômico-Financeira

g.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
g.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinaclo por contador(es) registrado(s)

no Cónselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,

respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
g.Zi No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e

em jornal de grande circulàção e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço

patrimonial dwerá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

iegistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal cla instituição,

atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
g.24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal,ficaráo atttorizadas a

substituir os dernonstrativos contábeis pelo balango de abertura devidamente registrado na Junta Comercial

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro proflrssional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade'
g.lS. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos'

(Lei no 14.133, de2021, art. 69, $6o)

Qualificação Técnica

9.2g Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica do fonlecimento/serviço

realizado/execuiado ou que esteja realizando/executanclo, obrigatoriamente pertinente e compatível com o

objeto/item desta licitaçào confome Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou

privada, usuária do foinecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento.
^Somente 

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação

do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este indicar. Bem como as demais informações:

u¡ no¡1", CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;

c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e datada emissão do atestado;.

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
,i.Zg.t.t No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou

entrega tbram realizadas, iendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o

caso.
g.ZB.l.2 Poderét, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Nota frscaVtontrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz vinculação

Outras Exigências
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10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativameute com a de multa, descotttanclo-a dos
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g.2g Alicitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra a

violação ao disposto no inciso XXXII, do art, 7o, da Constituiçõo Federal, conforme anexo IV;

9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitaçäo, e o declarante
-ñk-

pela veracidade das informagões prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍnas específicas, conforme anexo

IV;

IX - DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de fonna motivada, a intenção de interpor recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de até 10 (dez) minutos clepois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme:

art. ¿o da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGBS/ME l.lo 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quandolhe

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais

licitantes fîcam desde logo convidadas a apresentar contrarrazóes dentro de igual prazo, que começará na

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista irnediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmênte ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.
g.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9,5, A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço

eletrônico constante no preambulo deste edital.

x - DAS SANÇOES ADMINTSTRATMS NO CURSO DA LICITAÇÃO

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigicla para o certame ou não entregar qualquer clocumento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em clecorrência de fato supervenientc devidarrrente justificado, não mantiver a proposta;

c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação

exigida paraacontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuteza;

cl) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações aclministrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicåcla excluiivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais

glave;
iI - multa: de 0,5%o (cinco décimos por cento) até 20Vo (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstai quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar

bu contratar no âmbito áa Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

n¿ - ¿áåtaraiao O. inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administratiuã, qu. justifiquem a ìmposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, e-impedìrá o respónsável de licitar ou contratar no âmbito da Administragão Pública

direta e indireta de todós os entes federativos, pelo prazo mínirno de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

o
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10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admin

assegurará o contraditório e a ampla defesa, obseruando-so o procodimento provisto na Lei no l4

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções ,levará, em consideraçäo a a natuteza e a

agravantes ou

aperfeiçoamento de

XI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 L I Qualquer pessoa é, parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

ll.2 Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

it.: e impugnação e o peclido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.
I 1,4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspettdem os prazos previstos no certame, salvo

se a Administração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

l2.l O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de

convocação para sua assinatura.
12.2 Arecusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penalidades aludidas neste Edital.
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender tì convocação para assinar o contrato, é facultado à

Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda

a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua

eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário

e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendicla a ordem

classifîcatória,.quando frustrada a negociação de melhor condição'

12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato qlle se ftzetem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

xrII - DA EXECUçÃO n DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FrscALrT,AçilO DO CONTRATO

14.1 São as constantes no Termo de Referência

xv - DAs CONDIçOES E FORMA DE PAGAMENTO

15.1 São as constantes no Termo de Referência

xvr - DA DorAÇÃO onç¡,MENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência

ff#ðe

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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xvrr - n¿. vrcÊNcIA Do coNTRÄTo

l7.l São as constantes no Termo de Referência

xv[I - DAS OBRTGAÇOES nA CONTRATADA E CONTRATANTE

l8.l São as constantes no Termo de Referência

xrx - DAs sANÇÕrcs ¡,nvuNIsrRATIVAS

19.1 São as constantes no Termo de Referência

xx- DA EXTrNÇÃO DOS CONTBATOS

20.1 São as constantes no Termo de Referência

xxr - Do REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRrO ECONÔMrCO-FINANCEIRO

21.1 São as constantes no Termo de Referência

xxII - DAS DTSPOSTÇOES GERATS
22.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizagão do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente' no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

223 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pútrlica observarão o horário de

Brasília - DF.
22.4 Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.5 As norïnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexoso excluir-se-á o clia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8Emcaso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que cotnpõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
Zi.g fautoiidade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, clecorente de fato

superveniente clevidarnente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal condttta, devendo anulá-

laþor ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, <levidamente justificado.

22.10 O È¿itat e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/CE,23 de Janeiro de2025

CARLA PRISC RIGUES MOTA TEIXEIRA
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social
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ANEXO I

TERMO NN NNTNNNNCIA

DATA:22/0112025

r,lcrr¿,ÇÃo zozs - pnncÃo
nr-nrnôNrco

oncÃo EMITENTE:

SECRETARIA DO

TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL - STDS

nnscnrÇÃo Do cASTo púnltco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de Imóveis
'( ) Outros

1.500.0000.00,FONTE:
1.661.0000.00

ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.32.00

ORÇAMENT
t01 08 244 0202 2.058
OTA

DESSENVOLVIMENTO SOCIAL DE AMONTADA - CE.

AL ARAP FEVENTUoINTEGRARaUE
ASSI TIDAS PELA ARIASECRETSOCIALVULNERABILID ADD DODE

TRABALHO E
JUSTIFICATIVA: A aquisição de Kit Bebê para integrar

temporária de vulnerabilidade social em Amontacla - CE sc

demandas básicas de cuidados com os bebês dessas famílias'

o Benefício Eventual destinado às famílias em situação
justifica pela necessidade de garantir o atendimento das

Os kits contêm itens essenciais para o bcm-estar e higiene

dos bebês, como fraldas, roupas, produtos <le higiene pessoal e acessórios, contribuindo para a promoção da saúde e do

desenvolvimento infantil.

Além disso, a ofertadesses kits como parte do Benefício Eventual demonstra o compromisso da Secretaria do Trabalho

e Desenvolvimento Social <le Amontaãa em garantir o acesso das famílias em situagão de vulnerabilidade a condições

mínimas de dignidade e qualidade de vida. A iniciativa visa proporcionar um suporte temporário e emergencial para

essas famílias,iontribuinào para a redução <los impactos da vulnerabilidade social e paraa promoção da igualdade de

oportunidades no município.

Z.l. Apresente contratação tem amparo legal na Lei Federal no 14.13312021 e no Decreto Municipal no 114,'de 08 de

2,2, A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se porrnenorizadaem Tópico especíÍtco dos

Estudos Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo.

3 - DA JUSTTFICATIVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A aquisição de Kit Bebê para integrar o Benefício Eventual destinado às famílias em situação temporária de

vulnerabilidade social em Amontada - CE se justifica pela necessidade de garantir o atendimento das demandas básicas

de cuidados com os bebês dessas famílias, Os kits contêm itens essenciais para o bem-estar e higiene dos bebês, como

fraldas, roupas, produtos de higiene pessoal e acessórios, contribuindo para a promoção da saúde e do desenvolvimento

infantil.
Além disso, a oferta desses kits como parte do Benefício Eventual demonstra o compromisso da Secretaria do Trabalho

o acesso das famílias em situação de vulnerabilidade a conclições

- DA FUNDAMENT

Janeiro de2024

o

e Desenvolvimento Social de Amontada em garautir
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mínimas de dignidade e qualidade de vida. A iniciativa visa proporcionar um suporte temporário

essas famílias, contribuindo para a redução dos impactos da vulnerabilidade social e paru a

oporhrnidades no município.

de

4 - Rpeursrros DA coNTn¡raÇÃo E DA FoRMA DE EScoLHA E cmrnnros DE sELEçao no
FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

gararitinclo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultaclo de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.
4.2 O fornecedor será selecionado por meio darealização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,

sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme forma

de escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.

4.z.LDAESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTTLTZAÇ^O DA FORI\44 ELETRONICA
A uti lizaçáo da Plataforma BLL Compras se faz necessarla par4 otim tzat e modern tzàr o processo de compras públicas

do rnunlclplo de Amontada/CE. A plataforma oferece uma solução completa e integrada para o PNCP proporcionando

or transparência, agilidade e eficiência na realização do s processos licitatórios, estando asslm em acordo com o

gido no artigo I 7 da Lei 1 4. JJ l2 I
Além disso, a utilização da Plataforma BLL Compras possibilitará a padronização do S procedimentos de compras, a

redução de custos operaclonal S e a garuntia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo para a me lhoria da

gestão públ aa e para a promoçao cle uma admin istração mals eficiente e transparente Dessa forma, a contratação desses

serviços se mostra como um investimento estratégico pafa a modern zação e profissionalizaçã'o da gestão de compras

do município de Amontada/CB.
No tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscaclas informações sobre todas as plataformas de pregöes

eletrônicos, inclusive o comprasgov,com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e

resultados à Administração, destacando um maior suporte"técnico, evitando atrasos nos ritos processuais, o que

eventualmente poderia atrasar os processo s e trazer prejuízos para administração, além do mais a respectiva plataforma

já vem sendo utilizada pelo órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resttltados

satisfatórios
Ademais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao órgão público,

compromisio permanente då assistência àe treinamento, segurança, capilaridade de divulgação, agilidade e eficiência,

operäcionalidáde otimizada, integração de banco de dados, possibilidade de abertura e acompanhamento de múltiplos

lotes simultaneamente, sem oneração em manutenção e utilização à administração pública e valores compatíveis de

mercado

JUSTIFI CATTV¡\ PARA o PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃo: o obj eto da contratação trata de

iten d istintos e divlslvels, contudo, em muito S casos, semelhantes e passlvos de agrupamentos, portanto, optou-se pe la

realvaçao de licitação por lotes ou grupos A diVISAO em lotes segmentado S por caracteristicas semelhantes e comuns

ao mercado serve como estraté gla competitiva na conco1Tencla de preços, uma vez que permite ao S fornecedores

especializados em uma inha de produtos, oferecerem malores descontos na composição clo preço de um lote Justi fica-

SE também a contratação por lote, hajà vista economicidade, ja que a empresa contratada deverá fazer entregas a cacla

demanda, o que ocasionalmente onerana o contrato caso o julgamento fosse real izado por itenr Consi clerando a

compatibi idade entre OS itens por fazercm parte de uma mesma classificação ou categoria e a malor làcil idade para a

fìsoal zação e acompanhamento do contrato, esse melo foi visto como o mals vantaj oso pata o poder púb co por

apresentar vantagem economlca, técnica e de seguranç4. Justifrca-se pela neces sidade de preservar a integri dade

ual itatiVâ do obj eto, vez que vanos fornecedores poderão impl lcar descontinuidade da padronizaçäo, bem ASS lm emq
final dade de formar um todoficuldades gerenclals g, até mesmo, aumento dos ctrstos, pors a contratação tem a

unitário Some-se a SSO a poss b lidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode

acompanhaclo ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira

s - DÄ EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

dificultado quando fornecedoresSE trata de diversos
ser
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5. o prazo de entrega dos obj etos e de 05 clnco <lias OS,corrid contados do envlo cla ordem de autori

do local da entrega, nos locai
I ( )

5.2 Os bens deverão ser entregues durante o horário de funcionamento

contratante, sob a responsabilidade da contratada.

5.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada'

5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.

5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notifîcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 I de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência
b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação cla conformidade do objeto com as especificações constantes

na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fîelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as normas da Lei no

. +.133, de202l,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, caput), devidamente designadas pela Administração,

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14'733, de 2021 o(s)

servidor(es)i_, para, exercer as atribuições conforme decreto municipal no 114, cle 08 cle

Janeiro de2024.

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENI'O

7.f. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devidamente

atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, mediante a

apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8. ESTTMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.f O custo estimado total da contratação é de R$ 399.020,00(Trezentos e noventa e nove mil, e vinte reais), conforme

"ritos 
unitários apostos em anexo;

9. DA DOTAÇÃO Onça.MENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de: Dotação Orçamentária: 0901 08 244 0202

2.058, Elemenro de Despesa: 3.3.90.32.00, FONTE: 1.500.0000.00, 1.661.0000.00

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

s

\
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10.1. O prazo de vigência do contrato será até 3 I de dezembro de 2025, a contar da data de sua

,prorrogado, na forn'la dos artigos 106 e 107 da Leino 14,133, de2,021,

11 DAS OBRTGAÇOES Oa CONTRATADA

I I .1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão do objeto e, ainda: I

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, ftscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para

o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados dirètamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo

na realizaçáo do obj eto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos"e formas legais previstas no Código de Defesa do

.rnsumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a realização do

objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l7 a27, do Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo

contratado; aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Adrninistração Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2. O conhatado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até25Yo

(r,inte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizercm nas obras, nos serviços ou nas compras,

e, no caso de reforma de edifîcio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento)'

12 DAS OBRTGAÇÕES n¿, CONTRATANTE

.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos coln as especiftcações constantes do

Editale da proposta,parafins de aceitação e recebimento definitivot

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou imegularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

ê¡ efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao objeto realizado, îo prazo e forma estabelecidos no

Edital e seus anexos;

12.2 AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

13 DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
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13.I O licitante ou o conflatado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

art. 155 daLei 14.1,3312021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

- advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da

14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a môratória é de 0,5Yo (cinco décimos por cento) por dia de atiaso injustificado sobre o valor da parcela

lida, até o limite de J 0 (trinta) dias; e a compensatória e de 20% (v inte por cento ) do valor global pactuado e

'sera apl icada ao responsável por qualquer das infrações administratiVas previstas no art. I 5 5 da Lei 4 1 J 31202

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos

II, III, IV, V, VI e VII do caput tlo art. 155 desta Lei, quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave, e

irnpedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito cla Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais

ve que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou conttatar no âmbito da

.dministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administratiYo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14,13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a anaturezae a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem

para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

14.I Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencaclas no art. 137 dalei no l4.ln2Ù2l
.2 A extinção do contrato poderá ser

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde

que haja interesse da Administraçáo;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência cle cláusula conrpromissória ou compromisso arbitral (se houver

previsão), ou por decisão judicial.

14.3. euando a extingão decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art, 138, $ 2o; daLei 14.L3312021

14.4. Aextinção determinada por ato unilateral da Administração poderâ acanetar, sem prejuízo das sanções previstas

nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.13312021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONÔMICO-FINANCETRO
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¡T5l , Or valo.6 co"itantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Cas{o prazo}èxceda
I

¡a 12 (doze) meses a contar cla data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderäo ser r\rl"stffi"cý
i'bur. no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. \---r'
i,lS,Z.Yururestabelecer o equilíbrio econômico-fìnanceiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato

i,do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

i,execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no

;rcontrato, 
poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer

i a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração pata a

¡justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do

Iartigo I}4,II,d, da Lei 14.13312021.

DESCRIÇÃO DOS ITENS

UNID QNT V
UNIT

V. TOTAL
DESCRIÇAO

1000 399,02 R$
399.020,00

KIT

I

KIT BEBÊ COMPOSTA MINIMA: 01 PACOTE DE

ALGODAO HIDRÓFILO 25 G,01 BANHEIRA; 0'.1 BOLSA

INFANTIL; KIT COM 03 CAMISETAS; 01 COLÔNn
INFANTIL; 01 PACOTE DE FRALDA DE PANO, 01

PACOTE DE FRALDA DESCATAVEL TAM P, 01 KIT DE

MAMADEIRA CONTENDO UMA CHUQUINHA DE 50 ML

E UMA MAMADEIRA DE 150 ML; 01 MIJÄO, 01

MOSQUETEIRO, 01 PAR DE LUVAS, 01 PAR DE

SAPATO INFANTIL, Ol REDE DE DORMIR INFANTIL, 01

SABONETE INFANTIL, 01 TALCO DE BEBÊ, 01

TANGA/CALçA ENXUTA, 01 TOALHA DE BANHO

INFANTIL,

DOS ITENS DO KIT BEBÊ E VALOR UNITARIO

1000
Rs

2,93
Rs 2.930,00PACOTE

ALGODÄO HIDRÓFILO 2s G - ESPECIFICAçÃO:

ALGODÃO HIDRÓFILO EM FORMA DE BOLA DEVERÁ

APRESENTARASPECTO HOMOGÊNEO E MACIO, BOA

ABSORçÃO, AUSÊNCIA DE GRUMOS OU QUAISQUER

tMpuREzAs, sER INODORO, DE COR BRANCA (NO

MíNrMo 80% DE BRANCURA). EMBALADo EM sAco
PLÁSTICO INDIVIDUAL.

HIDR FILOALGO 2sG

R$

59.400,00
1000

RS

59,4O
UNIDADE1'2

BANHEIRA INFANTIL

01 BANHEIRA, ESPECIFICAçÃOr PLÁSTICAINFANTIL

SEM PE, ANATÔMICA FABRICADO EM MATERIAL DE

POLIPROPILENO ATÓXICO, COM CANTOS

ARREDONDADOS, LOCALAPROPRIADO PARA COLOCAR

SABONETE E ESPONJA, VÁLVULA EM PVC COM LACRE

PARA ESCOAMENTO DA ÁGUA, CAPACIDADE MíNIMA DE

25 LITROS, PESO SUPORTADO ATÉ 20 KG, NAS CORES:

BRANCO, AMARELO E VERDE.
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1.3

BOLSA DE MATTERNIDADE

01 BoLSA INFANTIL, rserctrtcRçÃo:, DE TAMANHo

GRANDE, COMPARTIMENTOS INTERNOS REVESTIDOS

coM MATERTAL tvlPgRvlrÁvrt,
COMPARTIMENTOS EXTERNOS REVESTIDOS COM

MATERTAL pouÉste n, coM coMPARTIMENToS

LATERAIS PARA DUAS MAMADEIRAS E CONTEM

vARtAs olvlsöEs INTERNAS E EXTERNAS PARA

sEpARAR pRoDUTos DE HtGtENE E ALIMENIRçÃo,
ACOMPANHA TROCADOR

(30vË$rb¿ö MLit\l lC I f!.rlL

UNIDADE 1000
nS

37,58

nS

37.580,00

1000
nS

9,00
RS 9.ooo,ooKIT1.4

CAMISETA INFANTIL

Krr coM 03 cAMTSETAS, EspEctFtcAçÃo:cRMlsETR,
TIPO INFANTIL, TIPO MANGA CURTA, TIPO GOLA

REDONDA, CORES: BRANCO, AMARELO E

vERDE cnRRcr¡níslcAs ADtctoNAts PEçA

INTEIRIçA, GRAMATURA LTOG/Mz E ESPESSURA

MATERIAL CRETONE LOO% A

1000
nS

15,55

nS

15.550,00
UNIDADE

COLONIA INFANTIL

corôrute TNFANTIL: BAsE: ÁcuR, Átcoot DE GRAU

cosvÉrrco (EM coNcENTRAçÃo nrouzton ou
LrvRE DE Álcool- Ervlve nsöES PARA PELES MAls

srrusivrts¡. rRRcRÂructA: ARoMAS suAVEs, FLoRAls,

FRUTADAS ou círRlcns. HtPoALERGÊrulcR: TESTADA

PARA MINIMIZAR O RISCO DE ALERGIAS NA PELE

DELICADA DAS CRIANçAS. SEM CORANTES: PARA

REDUzTR o Rrsco DE tnntrnçöes. rÓRvum LEVE:

ADEQUADA pARA PELEs serusívrls E PARA uso
orÁnro.srvr RESsEcAMENTo: FÓRMulRs Qur ruÃo

RESSECAM A PELE, MESMO COM USO

co ruríru uo. DE RMAToLoG tcAM E NTE TESTADA. LIvRE DE

INGREDIENTES AGRESSIVOS, COMO PARABENOS

E FTALAToS. ruÃo cAUsA MANcHAS EM RouPAs

ou NA pELE.REcoMENDADo PARA geeÊs E

cRrANçAs pEeuENAs, REsPEITANDo A FAIxA ¡rÁnln
IND¡CADA NA EMBALAGEM. TAMANHOS OISPOITIiV¡IS:

FRAsco DE looML .DcslcN encoruÔvlco: rÁclt-

DE MANUSEAR E coM vÁtvum sPRAY ou rAMPA

DE ROSCA PARA DOSAGEM CONTROLADA.

nS

54.600,00
2000

nS

27,30
PACOTE1.6

FRALDA

PACOTE

DE PANO TECIDO DUPLO, EXTRA ABSORVENTE,

coueostçÃo loo% ALGooÃo, MEoloR vírulrr¡R oe

PANO

PANo, ¡sp¡clncnçÃo

70x70cM, PACOTE COM 05 UNIDADES

DE

DEDE FRALDA

nS

12.660,00
1000

nS

L2,66
PACOTE

t

i

01 pAcorE DE FRALDA orscRrÁvrl TAM P: GAMADA

EXTERNA: FILME PLÁSICO OU MATERIAL

ResprnÁvel PARA EVITAR vAzAMENTos.

CAMADA INTERNA: MATERIAL MACIO E

HrpoRl¡ncÊNtco pARA o coNTATo coM A PELE'

ruúclro ABSoRVENTE: FElro DE polírvlgRos

SUPERABSORVENTES E CELULO

TAMFRALDA PDESCAT L
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líeuroos E DISTRIBUEM UNIFoRMEMENTE.

FECHOS: ADESIVOS OU COM VELCRO

REposrcroNÁvels pARA AJUSTE PERsoNALlzADo.

CINTURA: EúSTICN OU NruRTÔVICN PARA MAIOR

CONFORTO E MELHOR ENCAIXE. BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO: LATERAIS TúSICNS QUE EVITAM O

EScApE DE líeuloos. MATERTAL ntpoRtÉRctco:
REDUZ O RISCO DE iR OU ALERGIAS

^.\b2l,--
--'$þwz

,tE

nS

24.090,00
KIT 1000

nS

24,09

KIT MAMADEIRAS COM 02 UNIDADES

01 KIT DE MAMADEIRA CONTENDO UMA CHUQUINHA

DE 50 ML E UMA MAMADEIRA DE 150 ML.

CHUQUINHA DE sOML COM BICO TAMANHO O

(nrcÉv NAsctDos nrÉ os 3 MESES) Possul

MATERTAL MActo, tvtRl¡Áve I E coM FURo PEQUENo
pARA euE o FLUXo oos t-íQuloos sEJA LENTo. A

MAMADEIRA DE 15OML COM BICO TAMANHO 1

(DE 0 A 6 MESES) POSSUE BICO COM FORMATO MAIS

LARGo, euE FActLtrA A Htcle ¡¡lznçÃo. TAMPA

ANTIVAZAMENTO, BICO DE SILICONE.

MATERTAL/ coveostçÃo: PoLtPRoPILENo (PP) E

SlL|CONE. GARANTIA: 30 DIAS (CONTRA DEFEITO

DE rnsnrcRçÃo PELo FABRTcANTE).

Rs

8,97
RS 8.970,00UNIDADE 10001.9

vuÃo
01 MUÃo, rserctrtcRçÃo: vluÃo (cutorr) sraÊ

cANELADo sEM pÉ, TEctDo 67% ALcoDÃo e ßN
pouÉstrn, coM GRANDE ELAST¡cIDADE

nS

t8,07
nS

18.070,00
UNIDADE 1000

MOSQUETEIRO PARA REDE INFANTIL

01 MoseuETEtRo, rserctrtcRçÃo: PARA REDE DE

DORMIR: TRADICIONAL ANTI- INSETO, COrVlpOStçÃO:

too% poLtAMtDA. olvlrrusÕrs: 1.60M x 3.20M.

GARANTTA coNTRA DEFEtros Elou vÍclos DE

rnaRrcnçÃo A coNTAR DA DATA DE ENTREGA,

coNFoRME pREvtsro ruo cÓolco DE DEFESA Do

CONSUMIDOR.;

1.10

1000
nS

3,43
RS 3.¿go,ooPARES

PAR DE LUVAS INFANTIL

01 pAR DE LUVAS, EsPEclFlcAçÃo: tooy"RucooÃo,
MEDIDA OSCM X 1OCM.

1000
nS

5,01
Rs 5.010,00PARES70% AtcooÃo, 26%

ELASTANO, TAMANHO O A 15.

PAR DE

01 PAR DE MEIA,

MEIA INFANTIL

espEcrrtcRçÃo: MATERTAL
pouÉst¡n, z%1.12

Rs 5.320,001000
nS

5,32
PARES

PAR DE SAPATO INFANTIL

ol pAR DE sApATtNHo, EsPEclFtcaçÃo: EM PoLlvlscosE

ESTAMPADA TAMANHo Úrulco.
l.l3

n$

49,99

nS

49.990,00UNIDADE L000

REDE DE DORMIR INFANTIL

01 REDE, rsrrctrlceçÃo: DE DoRMIR INFANTIL

BRrM too% RtcooÃo, MEDIDAS MlNlNAs 1,10M x
L,60M PUNHO A PUNHO

Rs 7.360,001000
nS

7,36
UNIDADE

INFANTIL.

esprcrncaçÃo: p/ ersÊ
DE GLTcER¡NA, rónvlun

SABONETE

01 SABONETE

9OGR, ALTO

INFANTIL,
PODER
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PHHtpoRl¡ncÊNrcA, sEM Álcoot- ¡ oe

BALANCEADO, DERMATOLOGICAM ENTE TESTADO; t"'t

UNIDADE 1000
20,22

nS nS

20.220,00
6

DE ersÊ
BEBE: INGREDIENTE PRINCIPAL:TALCO

MTNERAL NATURAL ou AMrDo DE MrLHo (¡rvr opçöes
NATURATS/VEGANAS). AGENTES SUAVTZANTES:

sugsrÂNctns euE AJUDAM A pRoTEGER E suAVtzAR

A pELE DELTcADA Do e¡gÊ. LrvRe DE pARABENoS E

CoRANTES: PARA M|NTMTZAR O R|SCO Or tnntreçÄO.
TEXTURA: PÓ UITRRTINO, SUAVE E DE TÁCIT

npucaçÃo. DERMAToLoGTcAMENTE TEsrADo.
HrpoRlrncÊNrco, ADEQUADo pARA pELES srrusÍv¡rs.
LrvRE DE sussrÂNcrRs róxrcrs coMo asa¡sros. r\¡Ão

OBSTRUI OS POROS, PERMITINDO QUE A PELE

RESpTRE. TAMANHoS orsporuívns: EMBALAGEM DE

1.OO G. TAMPA: COM FUROS DOSADORES PARA

FAcrLrrAR R npuceçÃo E EVTTAR o¡sprnoícto

TALCO

TALCO DE

nS

12.300,00
UNIDADE 1000

n$

12,30

TANGA/CALçA
01 TANGA/CALçA
too% polrÉsrrn
TAMANHO P

ENXUTA

ENXUTA, esrectrtcRçÃo:
EsrAM PADo, R¡¡rRLÉRG rcA,

n$

52.540,00
UNIDADE 1000

n$

52,54
1 .18

TOALHA DE BANHO INFANTIL

01 TOALHA DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ,

rsprcrprcRçÃo: TEcrDo coNFEcctoNADo Et/
roo% RtcooÃo, NA coR BRANcA E ESTAMpADA,

TAMANHO 70 X 1,1OCM;
Rs

399.020,00VALORTOTAL

¡,rar4r¿rì¡l (:¡?,\ rlr:,\r¡{ t¡ t:\1t I
<.:ýtt-tt Ô6 lire.^4')/t)r)Ot-ÿr I CGi::: O{i r?:1Q a¿;?a)_r}
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ANEXO I.A

EsruDo rÉcNrco PRELIMINAR - ETP
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar crn papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNlco N."

Apreseltamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao

PREGÃO ELETRoNICO N" _, cujo objeto

VALOR
rorAl (Rs)

QUANTIDADE MARCA VALOR
uNrrÁRro
(R$)

ITEM DESCzuçAO UNIDADE

DDCLARO, sob as penas lei, que na proposta está,incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$)
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF NO:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identificação completa)

t:Utlt.l; rlt\.!i7 2.4 4.)/ûf)(:l-ì11 / C(iìi:: (!(i.ÿ?(:-?tcr-fi
Âv. <ì.¡r¡(trål 
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MoDEr.o o" o""fI*I3#. - HABILITaçÃo
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREX'EITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNlco N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)_, CNPJ/MF n.o _, sediada _(entlereço completo)- , tendo examinado e

atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de l8 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer

trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de l4 (quatorze) anos;

b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderâ pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e

c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e paru reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas

Localidade, de de2025.

carimbo e assinatura clo

responsável legal

n.,-ü&.

='t*ffi:
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ANEXO V

TERMO DE CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO DE NO 

-, 

QUE FAZE}/I
ENTRE SI A SECRETARIA DE DE AMONTADA-CE, E A
EMPRESA , PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

o N4m{IcÍplo DE 

-, 

com sede em Av. , No 

- 

- baino
Estado do Cearâ, - CEP --, inscrito(a) no CNPJ sob o No -, neste ato

representado pela sua Secretária de Sra.-, doravante

-)

clenom
ono

coNrRArADÄ,,' n"@i"?; tÎåi

inada CONTRATANTE, e a Empresã , inscrito(a) no CNPJiMF sob

sediado(a) Rua NO Bairro

-) -' 

do'il3åi:" 

":'ËFii?
- tendo em vista o oue consta no Processo no e em observância àstendo em vista o que

disposições da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No _, decorrente da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS No 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.IETO (Art. 92.I E IT)

14.1.O objeto do presente instrumento é a ,nascondiçõesestabelecidasnoTermode
Referência.

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGACÄO

2.1. O prazo devigência da contratação é de até 31 de dezemdo do ano de sua assinatura, contados apartir da

assinaturado termo de contratg naforma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021'

2.2. O prazo de vigência será automaticanrente prorrogado, independentementede te¡mo aditivo, quando o

objeto nao for.onðluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento,
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorîogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidonèidade ou impeclimento de licitar e contratar com pocler público, observadas as

abrangências de aplicação.

to. cr,Áusula rnncnrrul - uonrr,os tn nxncucÃo n cnstÃo coNrn¡ruAlS (art. 92.

ÀuÌ
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3.1.1. 0 prazo de execução do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assi

partir do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.

3,1 .1. O prazo de execução poderá ser pronogado, nos termos da Lei n' 14.1331202L

3.2. Condições de execução:

3.2.1. Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o

que ocoffe primeiro;

3.2.2,LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua ___, Almoxarifado da Secretaria
de

3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em clias úteis, nos horários das

08h00min às l4h00min

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis a
contar da autorização de fornecimento.

3.2.3. Yeriftcada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notiftcada e deverá reparar de

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital,

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a pennitir a completa

preservação do mesmo e sua segurança clurante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente,

ser entreguejunto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executaclo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasdaLei n'14.133/202l,ecadapafteresponderápelasconsequênciasdesuainexecuçãototalouparcial.

3,3.2.Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila,
3.3.3.,4s comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresaparuadoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratadapa'a reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acercadas obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução <1o objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de

aferição clos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros,

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fìscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos nos termos da art. ll7 da Lei no 14,13312021.

3.3.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execugão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados pàra a Administração'

3.3.7 .l. O fiscal técnico clo contrato anotarâ no histórico de gereuciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução clo contrato, com a descrição do que for necessário para arcgularização das faltas ou

dos defeitos observados nos termos da art. ll7 da Lei nq 14'13312021

3.3.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou iregularidade, o flrscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo pata a correção.

3.3.7 .3, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, etn tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
3,3.7 .4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execttção do contrato nas datas aptazadas, o fiscal

a

..:, ........ ...,..,...,t'..,.,.....,.,-
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técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação contratual

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para frns de

atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento , e anotarâ os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realiz da pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagões assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratnal, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabili zação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1 5 I da

Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência parutal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administr açäo.

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunic.arâ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

3.3.lL O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justifrcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATACÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação.

18. CLÁUSULA OUINTA _ PREÇO (Art. 92. V)
5.L O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eincliretasdecorrentesdaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abasteciclos de combustível com

todaa rnanutenção corretiva e preventiva inolusa, com um operador qualificado, frete, segtro e otttros

necessários ao cumprimento integral clo objeto da contratação.

19. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO (Art.92. V E VI)
6.1. A aferição ãa execução contratual para fîns de pagamento considerará os segttintes critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente

atestado pela unidade conhatante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes.

6.1.1, As notas frscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas para aUnidade do CONTRATANTE:

6.1.1.1. A administração da Unidade adotarâ providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestagão da

execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
6-.1 .1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de

--, no prazo de 2 (dois) clias úteis, contado do recebimento do documento'
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6.2. Recebimento do objeto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6,2.2,Provisoriamente , apartir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especiftcações

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do

recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentró do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defïnitivo no dia do esgotamento do

prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de

Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2,2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos decorrentes cla incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3. L Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.3.1.1. O prazo de que fiata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de clespesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 daLein'14j33/2021.
6.3.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota f,tscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6,4, Prazo de pagamento:
6.4,1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquiclação da

despesa.

6.42. No caso de atraso pelo contratante, os valores deviclos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o terrno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.1. O pagamento serârealizado mediante crédito em conta corente do contratado, a ser indicado pelo

meslno.
6.5.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancëria parc

pagamento.
6.S-.3. quundo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

6.5.4, Independeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagão vigente.

O.S.S, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no

123/2006,não sofrerá a rotenção tributâriaquanto aos impostos e oontribuições abrangidos por aquele regime.

* Nóo
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ArI. 92. \ô
7.1.Or preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazodeumanocontadodadatado
orçamento estimado em 03 I 1212025.

7.2. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ínclice IGPM/FGV, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluíclas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míninto de um anoserá contado a partir dos

efeitos frnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagaútao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.S. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanoscente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste seútrealizado por apostilamento.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art.92. X. XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
L1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e conclições estabelecidas no Termo cle Referência;

8.1.3. Notificar o Contraiado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às, suas expensas;

8.1.4. Acompanliar e fisóalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuâr o pagurnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto)no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

S.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execttção do

presente Òontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente irnpertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraaboa execução clo ajuste.

8,1.8. A Administração terá oprazo de 15 dias úteis, a contar da clata do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8,1.9. A Administiaçao neo responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com

terceiros, ainda que vinculados å .*."ução do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência cle ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

22. cLÁusul,l NoNl - ognlclcÕtrs no coNtn¡.TADO (art. 92. XIV. XVI e XVID

22.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente .eu, o, riscos e as dèspesas decorrentes da boa e perfeita execttção do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

22.l.LEntiegar o objeto acompanhaào do manual do usuário, com ltma versão em português, e da relação

da rede rle assistência técnica autotizada, conforme o caso.

22.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decot'rentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
223.Comunicaraocontratante, noprazomáximo de24(vinteequatro)horasqueantecede atlatadaentrega,
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os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

22.4. Atender às determinações regulares emitiCas pelo fiscal ott gestor do contrato ou autoridacle superior

(art. 137. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

22.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifîcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes cla

execução ou dos materiais empregados;
22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagão ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado'a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

22.7 . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização clo contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docurnentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaclual ou Distrital do domicílio ou sede do contrataclo; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específtca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não ¡loderá onerar o objeto do contrato;

22,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ativiclade que não esteja sendo executada <le

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens cle terceiros.

22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidacle com as obrigações assumiclas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
22,12. Cumprir, durante toclo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, betn como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16. da Lei n." 14.133. de 2021);

Z2.h.Òo¡¡prouur o ies"*u de cargos a que se ¡efere a cláusula acima, tto prazo fixado pelo fiscal do

eontrato, com a inclicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16" parágrafo único. cla

Lei n." 14. 133. de 2021);
22]4. Guardar sigilo sobre todas as.informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores ftituros e incertos, devendo

ðomplementá-los, casó o previsto iniciahnente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorîer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. cl, da Lei n" 14.133.

de202l.
ZZtft. Cu^prir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fecleral, estadual ou rnunicipal, as normas de

segurança do contratante;

z¡. cr,Áusur.¡, nÉcrvr¡r - onnrc¡,cÕns pnnrrirwNrns À r,cpo

l0,l,AspartesdeverãocumpriraLein'13.709.cle 14deagostode2018(LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em tazão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser fi-rmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente

de declaração ou de aceitação expressa.

Z+. Cf,ÁUSUU nÉCfnnA pnfnfffn t - Cnn tNTm On EXECUCÃO (art. gZ. XU)

1 I .1. Não haverá exigência de garantia contrattnl da execução.
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i)
k)
1)

m)
n)
o)

p)

q)

r)

25,1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

25.L1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ortnãoentregarqualquerdocumento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

25.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidaparu a contratação, quanclo convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida parà o certameou prestar declaração falsa durante

a licitação;
fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îatureza, em especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de2013.

25.4. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

E) . advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridacle que aplicou a penalidade'

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
25.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

25,5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

25.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

25.5.5. a implantàção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,confonnenoñnaseorientações

dos órgãos de controle,

25.6. Amulta será recolhida em percentu al de 0,5o/o a30% incidente sobre o valor clo contrato licitado,

recolhida no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

25.6.1. Para ás infrações previstas nòs itens 12.1.1,12,2"a" até"e", a multa será de 0,5%o a15% do valor do

contrato licitaclo.
25.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2, "d- até "iu e as do item 12.3, a multa será de 15% a30%

do valor do contrato licitado.
25,7 . As sanções cle advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade cle multa.

25.8.Na aplicação cla sanção de multa será facultada a defesa do interessadonoprazode 15 (quinze)dias
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úteis, contado da data de sua intimaçã0.
25.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em das

infrações administrativas relaciona<las nositens l2.l.l, 12.2, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidacle, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração cle inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3,,bemcomo pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.2."h'e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n.o

14.1331202t.
25,ll.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2,

caracterizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantiade proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação'
25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impeclimentocle licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatfuioparc, no prazo cle 15 (quinze) dias úteis,

contado dadatade suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.13. Caberárecurso no prazo de 15.(quinze) dias úteis daaplicação das sanções de advertência, multae
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias irteis, enc.aminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

zl.l4.Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dasançãodedeclaragãode
inidoneidad e para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

25.15.0 recurso e o pedido de reconsideruçáo terão efeito suspensivo do atooudadecisãorecorridaaté
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
25.16.4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL (ATt. 92. XIX)

l3,I . O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente rJe tereln sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários parasua continui<lade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, clesde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoffa com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorerá após 2 (clois) meses da data da

comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fìxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7 . A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13,7.1. Se á operaçaô implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tenno aditivo

p ar a alter ação subj etiva.
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13,8. O termo de extinçã0, selnpre que possível, será precedido:

13.8.I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aincla devidos;

13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não confrgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. l3l. caput. da

Lei n.o 14.133. de 2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente clo órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afrnidade, atéo terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de202l).

t¿. clÁusul¿ oÉctln ouaRtl - uotlÇÃo oRÇamnNrÁnra (art. gz. vrrn
@sdapresentecontrataçãoserãooneradasaseguinteclotaçãoorçamentáriado
programa para o exercício de 20XX esubsequente:

Fonte:Elemento de Despesas:Dotação Orçamentária:

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposigões contidas na Lei no 14'133,

de202I,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8,078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor --e noffnas e princípios gerais dos contratos,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENAI,IDADES.
16.1 . As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81. 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n".14.13312021.
16.2. A multa de morá a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o

valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os

segu intes percentuais:
16.2.1. de 1.% (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e

16 .2.2, de 1 ,5%o (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir clo 1 6o (clécimo sexto) dia, até o limite

conespondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3, de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia, até o limite

correspondente a 60 (sessenta) dias, fîndo o qual a Contratante rescindirá o contrato coffespondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n".14.13312021,

t 6.3. Será aplicada multa de l,5olo (urn e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

16.3.1. Preitar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cunrprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3.Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, responclenclo ainda pelas

multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

16.3.4. S^erá apficäda mulia de2%o(dois po. cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

16,3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6.Não iniciar, ou recusar-se a executar a corregão de qualquer ato que, por imprudência, negligência

imperícia dolo ou mâ fé,venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação

da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7.Praticar por açao ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má

fé, venha u .uuru, clános à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em

reparar os danos causados.
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16.4. ADvEnrnucn
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16,4,2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem

pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplic,ação de multa moratória ou de

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidacle não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarrctar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da

Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de strspensão temporária e

declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITÄR E CONTRÀTAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

Amontada/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabenclo defesa prévia, no prazo de 05

(cinco) clias úteis da data do recebimento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até2
(dois) anos, nas seguintes situações:

16,5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execuçãô insatisfatðria do objéto deste ajuste, se antes tiver, havido aplicação da sanção de

advertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

16.5.7. Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no ptazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Comeier quaisquer outras inegularidades que acanetem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando

a rescisão do contrato ou frustração do procesSo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal; em virtude

de atos ilícitos praticados;

I 6.5. I 1 . Reproàuzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

5rur..ptrgados tenham conhecimento emrazão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da

Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARÄ LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada amërfé, ação

maliciosa e premeditada, evidênci ade atuação com interesses escusos ôu reincidência de faltas que acaffetem

prejuízos a Prefeitura Municipal.'16:6.2.4 
declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Adrninistração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição otl até que seja promovida ateabilitação, perante

a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

16.6.3. A declaraçãô de inidoneidade para licitar e contratar com e Administração Pública será aplicada ao

licitante ou contratado nos casos em que:

l6.6.4.Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;
16.6.5, Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos cla licitação;

l6.6.6.Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Munioipal, em virtude

de atos ilícitos praticados;
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16.6.7 .Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de teroeiros,

de que seus empregados tenham tido conhecimento emrazáo de execução deste contrato,

prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
16.6.8, Apresentarem a Prefeitura Municipalqualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,

com o objetivo de participar da licitação, ou no cllrso da relação contratual;

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n'.14.13312021.

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que

seja responsabilizado :

16.6.1L Civilmente, nos termos do Código Civil;

16.6.12.Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das ativiclades contratadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;
16.6.13 . Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo îoprazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo

de defesa é de 15 (quinze) dias cla abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal no

14.13312021.
16.6.16.4s multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carëúer compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - ALTERACONS
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos grts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021,
l7 .2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas medi¿nte celebração'de termo aclitivo, submetido à

prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifrcada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês(art. 132 da Lei no 14,133, de 2021),
17.4. Registros que não caracteizam altenção do contrato podem ser realizados por simples apostila,

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 14.133. de202lo
a cele

AVA-

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no aft.94 daLei 14.133. de202l, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,

de202l, e ao art. 8o. $2o. da Lei n. 12.527. de 201 1.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO (ArI. 92

18.1. As partes elegem o Foro de Amontacla, Estado do Cearâ, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta

relação còntratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que

seja, conforme art,92. $1o. da l-eino 14.133/21.
zo. clÁusul,A VIGÉSIMA. DA DESIGNAÇÃO OO FICAL DE CONTIIATO:
20,1. Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021e Decreto Municipal N' I 14 de janeiro de 2025, o Sr(a).

para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art. 23 do decreto n' ll4l2l.
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